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DECISÃO

Trata-se de Agravo Regimental interposto em favor de KEVIN VICENTE 

ROCHA o qual recebo como pedido de reconsideração da decisão que não conheceu do 

habeas corpus, mantendo a prisão preventiva (e-STJ fls.57/62).

Por meio da Petição n. 00806051/2023, a defesa requer a reanálise da 

necessidade da segregação cautelar,  afirmando que o agravante foi flagrado na posse de 

uma quantidade ínfima de drogas -  6,71 gramas de crack.

Assim, pede a reconsideração da decisão anterior ou que habeas corpus seja 

levado a julgamento para Quinta Turma, bem ainda seja conhecido e processado para 

conceder a ordem, de ofício, para revogar a prisão preventiva do agravante, com a 

aplicação de medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP.

É o relatório. Decido.

Assiste razão ao paciente.

Nota-se que a decisão que decretou a prisão preventiva, foi fundamentada, no 

risco de reiteração delitiva, pois o paciente é reincidente.

Não se desconhece o entendimento desta Corte de que "a preservação da 

ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 

antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais 

em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 

consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO 

(e-STJ Fl.75)
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SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019).

No caso, porém, embora as informações indiquem um aparente risco de 

reiteração, é certo que o fato criminoso que determinou a segregação cautelar não se 

reveste de gravidade excepcional, já que o crime não foi cometido com violência ou 

grave ameaça à pessoa e apreensão de reduzida quantidade de drogas.

Nessa linha de entendimento:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DO RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. APREENSÃO DE 10,2g DE COCAÍNA. 
APARENTE RISCO DE REITERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
INSUFICIENTE. EXCEPCIONALIDADE NÃO DEMONSTRADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.
3. No caso, o paciente foi preso cautelarmente 10,2g de cocaína, segundo o 
laudo preliminar, além de 3.681,00 reais, sem registros de eventos 
excepcionais. Ainda, embora haja uma informação indicativa de reiteração, 
prestada pelo próprio paciente, de que já teria cumprido pena pelo crime de 
furto, o fato criminoso que o levou à prisão não se reveste de gravidade 
excepcional para justificar sua prisão, que já se prolonga por mais de 5 
meses. Precedentes.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para revogar a 
prisão preventiva do paciente, mediante a aplicação de medidas cautelares.
(HC n. 531.545/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 21/11/2019, DJe 17/12/2019).
 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes 
de autoria.
3. No caso, apesar da aparente reiteração delitiva, o contexto da prisão em 
flagrante, bem como a pequena quantidade de entorpecentes apreendida - 
17,1g (dezessete gramas e um decigrama) de maconha -, não justificam a 

(e-STJ Fl.76)
D

oc
um

en
to

 e
le

tr
ôn

ic
o 

ju
nt

ad
o 

ao
 p

ro
ce

ss
o 

em
 2

2/
08

/2
02

3 
às

 0
8:

20
:1

3 
pe

lo
 u

su
ár

io
: S

IS
T

E
M

A
 J

U
S

T
IÇ

A
 -

 S
E

R
V

IÇ
O

S
 A

U
T

O
M

Á
T

IC
O

S

Documento eletrônico VDA38050297 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 22/08/2023 08:12:15
Código de Controle do Documento: 2d910b58-631d-4297-8a31-d2f94eca3a99



segregação cautelar do paciente, devendo ser permitido a ele responder ao 
processo em liberdade.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para revogar a 
prisão preventiva imposta ao paciente, mediante a aplicação de medidas 
cautelares previstas no art. 319 do CPP, a critério do Juízo de primeiro grau.
(HC n. 444.859/RJ, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 14/8/2018, DJe 23/8/2018).
 

Por todas essas razões, entendo que a situação prisional em exame configura 

constrangimento ilegal, a ser reparado.

Ante o exposto,  reconsidero a decisão anterior, para não conhecer do habeas 

corpus, contudo, concedendo a ordem de ofício para revogar a prisão preventiva do 

paciente, mediante a aplicação das medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP a 

serem fixadas pelo Juízo de primeiro grau.

Comunique-se, com urgência, ao Tribunal estadual e ao Juízo de primeiro 

grau, encaminhando-lhes o inteiro teor da presente decisão.

Intimem-se.

Brasília, 22 de agosto de 2023.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

(e-STJ Fl.77)
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